
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.684 - RS 
(2014/0150504-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VERA TERESINHA NICARETTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA PIEROZAN 
  MARIANA MATTE 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO 
OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.

1. No presente caso, segundo relatam os fatos, o de cujus 
já não contribuía com o sistema há anos, o que, por sua vez, ensejou a 
perda de sua qualidade de segurado pois, diferentemente das outras 
espécies de segurados obrigatórios, a pessoa, na qualidade de 
contribuinte individual, tem o dever de recolher as contribuições.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que não é possível a concessão de pensão por morte aos dependentes do 
segurado falecido, contribuinte individual, que não efetuou o recolhimento 
das contribuições respectivas à época, não havendo amparo legal para 
que seja feito post mortem: "é imprescindível o recolhimento das 
contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida 
para que seus dependentes possam receber o benefício de pensão por 
morte. Desta forma, não há base legal para uma inscrição post 
mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições pretéritas, 
não recolhidas em vida pelo de cujus" (REsp 1.328.298/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, DJe de 28.9.2012).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.684 - RS 
(2014/0150504-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VERA TERESINHA NICARETTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA PIEROZAN 
  MARIANA MATTE 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por VERA TERESINHA 
NICARETTA DE OLIVEIRA contra decisão de minha lavra que conheceu do agravo e 
negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (fls. 373, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
PENSÃO POR MORTE. SEGURADO OBRIGATÓRIO. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO POST 
MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por VERA TERESINHA 

NICARETTA DE OLIVEIRA contra decisão que obstou a subida de 
seu recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 142, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE 
DE SEGURADO DO "DE CÚJUS". CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. REGULARIZAÇÃO APÓS 
A MORTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. A concessão do benefício de pensão por morte depende da 
ocorrência do evento morte, da demonstração da qualidade de 
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segurado do de cujus e da condição de dependente de quem objetiva 
a pensão.

2. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a 
condição de segurado, no caso do contribuinte individual, não 
decorre simplesmente do exercício de atividade remunerada, mas 
deste associado ao efetivo recolhimento das contribuições 
previdenciárias. 

3. Se o contribuinte individual não houver efetuado o 
recolhimento de ditas.contribuições relativas ao período 
imediatamente anterior ao óbito - ônus que lhe competia, conforme o 
art. 30, inciso II, da Lei de Custeio - perdeu a qualidade de 
segurador, em conseqüência, não se cumpriu um dos requisitos 
necessários ao deferimento da pensão por morte a seus dependentes 
(conforme art. 74, caput, da Lei de Benefícios), salvo cm duas 
hipóteses: a) quando o óbito houver ocorrido durante o chamado 
período de graça, previsto no art. 15 da Lei n.° 8.213/91; b) se 
preenchidos os requisitos para a obtenção de qualquer 
aposentadoria, segundo a legislação em vigor à época em que foram 
atendidos, nos termos dos parágrafos Io e 2° do art. 102 desta última 
Lei e da Súmula 416 do STJ".

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente providos 
tão somente para fins de prequestionamento (fl. 159, e-STJ).  

No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 11, 
V, 15, 25 e 27 da Lei n. 8.213/91; 18, II, do Decreto n. 3.048/99; e 30, 
II, da Lei n. 8.212/91.

Assevera em síntese que "a legislação estabelece situação 
excepcional, ou seja, considera como válidas as contribuições 
efetuadas com atraso, desde que a primeira tenha sido efetuada em 
época própria e admite que as mesmas sejam consideradas inclusive 
para fins de carência" (fl. 170, e-STJ).  

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 175/180, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo."

Irresignada, a recorrente opõe embargos de declaração, que foram 
rejeitados (fls. 221, e-STJ).  

Nas razões do agravo regimental, a recorrente assevera, em síntese,  que 
"Pode-se afirmar, assim, que o segurado falecido, marido da Agravante, era 
devedor da Previdência Social, a qual inclusive poderia constituir e exigir o 
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respectivo pagamento das contribuições. Tal situação, pois, diferencia o caso posto 
a desate neste Agravo, daquelas decisões utilizadas como fundamento para negar o 
direito pretendido. Daí, também não ser cabível a incidência da Súmula nº 83 do 
STJ" (fls. 232, e-STJ).

Alega ainda, que "Com efeito, tem-se que o e. TRF da 4ª Região e o 
nobre Relator do STJ não se pronunciaram, expressamente, sobre a exata matéria 
posta a desate no recurso especial, até mesmo porque o caso dos autos difere 
daqueles julgados citados na decisão ora embargada, uma vez que tratam de 
segurados que, no momento de seu óbito, não estavam inscritos no RGPS, 
pretendendo a inscrição post mortem – a qual é vedada – ou, então, de segurados 
que não haviam efetuado o recolhimento de qualquer contribuição à época 
própria, não devendo, portanto, ser considerados os recolhimentos realizados post 
mortem para fins de concessão de benefício de pensão por morte" (fls. 233/234, 
e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO 
OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.

1. No presente caso, segundo relatam os fatos, o de cujus 
já não contribuía com o sistema há anos, o que, por sua vez, ensejou a 
perda de sua qualidade de segurado pois, diferentemente das outras 
espécies de segurados obrigatórios, a pessoa, na qualidade de 
contribuinte individual, tem o dever de recolher as contribuições.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que não é possível a concessão de pensão por morte aos dependentes do 
segurado falecido, contribuinte individual, que não efetuou o recolhimento 
das contribuições respectivas à época, não havendo amparo legal para 
que seja feito post mortem: "é imprescindível o recolhimento das 
contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida 
para que seus dependentes possam receber o benefício de pensão por 
morte. Desta forma, não há base legal para uma inscrição post 
mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições pretéritas, 
não recolhidas em vida pelo de cujus" (REsp 1.328.298/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, DJe de 28.9.2012).

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Segundo relatam os fatos, o de cujus já não contribuía com o sistema há 
anos, o que, por sua vez, ensejou a perda de sua qualidade de segurado pois, 
diferentemente das outras espécies de segurados obrigatórios, a pessoa, na qualidade de 
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contribuinte individual, tem o dever de recolher as contribuições.

A decisão agravada aplicou o entendimento no sentido de que a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que não é possível a concessão de 
pensão por morte aos dependentes do segurado falecido, contribuinte individual, que não 
efetuou o recolhimento das contribuições respectivas à época, não havendo amparo legal 
para que seja feito post mortem: "é imprescindível o recolhimento das contribuições 
respectivas pelo próprio segurado quando em vida para que seus dependentes 
possam receber o benefício de pensão por morte. Desta forma, não há base legal 
para uma inscrição post mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições 
pretéritas, não recolhidas em vida pelo de cujus" (REsp 1.328.298/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, DJe de 28.9.2012).

Como bem consignou o eminente Ministro Castro Meira:

"Inicialmente, o benefício da pensão por morte é devido ao 
conjunto de dependentes do segurado que falecer, desde que exista a 
qualidade de segurado do instituidor ao tempo do óbito. Portanto, 
ancorando na jurisprudência deste Tribunal, é possível afirmar que 
os requisitos essenciais para a concessão do benefício de pensão por 
morte são: evento morte, qualidade de segurado e comprovação da 
qualidade de dependente.

No tocante à qualidade de segurado, é imprescindível o 
recolhimento das contribuições respectivas pelo próprio segurado 
quando em vida para que seus dependentes possam receber o 
benefício de pensão por morte. Desta forma, não há base legal para 
uma inscrição post mortem ou para que sejam regularizadas as 
contribuições pretéritas, não recolhidas em vida pelo de cujus.

Conquanto o falecido, após o seu último vínculo empregatício, 
passou a trabalhar por conta própria como jardineiro, cobrando por 
diárias. Não foram acostados ao feito documentos que 
comprovassem o recolhimentos das respectivas contribuições 
previdenciárias na qualidade de contribuinte individual, que, em 
regra, é o responsável pelo recolhimento integral de suas 
contribuições, a teor do art. 30, II da Lei nº 8.213/91."

Neste sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - PENSÃO POR 
MORTE AOS DEPENDENTES - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - 
PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - RECOLHIMENTO 
POST MORTEM - IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ vem se firmando no sentido de que 
não é possível a concessão do benefício da pensão por morte aos 
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dependentes do segurado falecido, contribuinte individual, que não 
efetuou o recolhimento das contribuições respectivas à época, não 
havendo amparo legal para que este seja feito post mortem.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 339.676/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 10/12/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO. RECOLHIMENTO POST MORTEM. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O benefício da pensão por morte é devido ao conjunto de 
dependentes do segurado que falecer, desde que exista a qualidade 
de segurado do instituidor ao tempo do óbito. Portanto, ancorando 
na jurisprudência deste Tribunal, é possível afirmar que os requisitos 
essenciais para a concessão do benefício de pensão por morte são: 
evento morte, qualidade de segurado e comprovação da qualidade de 
dependente.

2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a 
perda da qualidade de segurado importa na impossibilidade da 
concessão do benefício de pensão por morte por falta um dos 
requisitos indispensáveis, sendo inviável a regularização do 
recolhimento das contribuições post mortem.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.384.894/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 19/9/2013.)

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO 
OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM . IMPOSSIBILIDADE.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de a viúva, na qualidade 
dependente, efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias 
em atraso, após a morte do segurado.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3. Em relação ao recolhimento post mortem das contribuições 
previdenciária, esta Corte vem firmando orientação no sentido de 
que "é imprescindível o recolhimento das contribuições respectivas 
pelo próprio segurado quando em vida para que seus dependentes 
possam receber o benefício de pensão por morte. Desta forma, não 
há base legal para uma inscrição post mortem ou para que sejam 
regularizadas as contribuições pretéritas, não recolhidas em vida 
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pelo de cujus." (REsp 1.328.298/PR, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
de 28.9.2012).

4. Decisões monocráticas no mesmo sentido: REsp 
1.325.452/SC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
19.03.2013; REsp 1.251.442/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 
1°.2.2013; REsp 1.248.399/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 14.11.2012; REsp 1.349.211/PR, Relatora Ministra 
Eliana Calmon, DJe 8.11.2012; REsp 1.328.298/PR, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe 28.9.2012."

(REsp 1.346.852/PR, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 21/5/2013, DJe 28/5/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO POR 
MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO NÃO AFERIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. A pensão por morte é benefício previdenciário garantido aos 
dependentes do segurado em virtude do seu falecimento, desde que 
restem comprovados o óbito do instituidor do pensionamento, a 
relação de dependência entre aquele e seus beneficiários e a 
qualidade de segurado do falecido.

II. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da 
imprescindibilidade da comprovação da condição de segurado para a 
concessão de pensão por morte (REsp 1.110.565/SE, TERCEIRA 
SEÇÃO, RELATOR MINISTRO FELIX FISCHER, DJ 3/8/2009). 
Dessa forma, tendo a data do óbito ocorrido fora do prazo de 
prorrogação disposto no artigo 15, II, § 2º da Lei nº 8.213/91, não 
faz jus a recorrente à pensão por morte pleiteada.

[...]
IV. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no Ag 1.397.508/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta 

Turma, julgado em 3/5/2012, DJe de 10/5/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DE QUALQUER 
APOSENTADORIA NÃO DEMONSTRADOS. BENEFÍCIO 
INDEVIDO.

1 - O entendimento desta Corte na apreciação da matéria ora 
examinada, ficou plenamente consolidado no sentido de que a perda 
da qualidade de segurado, por si só, não impede a concessão do 
benefício de pensão por morte, se o de cujus, antes de seu 
falecimento, tiver preenchido  os requisitos para a obtenção de 
qualquer aposentadoria.
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2 - Na hipótese dos autos, não se fez prova de que o falecido 
teria preenchido os requisitos para aquisição de aposentadoria 
durante o período em que foi segurado da Previdência Social e, 
tendo o evento morte ocorrido quando ele já não mais detinha 
aquela condição, inexiste a possibilidade de os seus dependentes 
fazerem jus ao benefício postulado de pensão.

3 - Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.369.623/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 28/2/2012, DJe de 14/3/2012.)

No mesmo sentido são as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.328.298/PR, Ministro Castro Meira, DJe 28/9/2012; REsp 1.325.452/SC, Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 20/3/2013; REsp 1.251.442/PR, Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 1°/2/2013; REsp 1.248.399/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 14/11/2012.

Ensina Oscar Valente Cardoso que não é possível o recolhimento em 
atraso das contribuições de contribuinte individual para fins de manutenção da qualidade 
de segurado perante o RGPS, ao argumento de que a responsabilidade pelos 
recolhimentos é do próprio segurado. Ao passo que afirma: "Embora o exercício de 
atividade pelo segurado obrigatório enseje a filiação obrigatória do de cujus ao 
RGPS, para a percepção da pensão por morte por seus dependentes são 
necessários a inscrição e o recolhimento das respectivas contribuições em época 
anterior ao óbito, diante da natureza contributiva do sistema" (Filiação e 
Inscrição do Segurado após o Óbito e Direito dos Dependentes à Pensão por 
Morte. Revista IOB Trabalhista e Previdenciária. Ano XXII, nº 254, Ago/2010, p. 48).

Portanto, mostra-se impossível o recolhimento das contribuições faltantes 
após a morte do contribuinte, tendo em vista que, à época do falecimento, ele não mais 
detinha a qualidade de segurado obrigatório.

Com relação à aplicação do art. 27, II, da Lei n. 8.213/91, a 
interpretação literal do referido normativo não se aplica aos contribuintes facultativos: 

"Art. 27. Para cômputo do período de carência, serão 
consideradas as contribuições:

[...] II - realizadas a contar da data do efetivo pagamento da 
primeira contribuição sem atraso, não sendo consideradas para este 
fim as contribuições recolhidas com atraso referentes a competências 
anteriores, no caso dos segurados empregado doméstico, 
contribuinte individual, especial e facultativo, referidos, 
respectivamente, nos incisos II, V e VII do art. 11 e no art. 13. 
(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)" (grifo meu).

Documento: 1354962 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2014 Página  10 de 4



 
 

 

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"." (AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal." (AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA TERESINHA NICARETTA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA PIEROZAN

MARIANA MATTE
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
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ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA PIEROZAN

MARIANA MATTE
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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